
Resumo: A transparência e acesso às informações públicas vem ganhando maior interesse social e acadêmico, por 
se tratar de eficaz caminho no controle social e enfrentamento da corrupção no setor público. Este estudo, fruto de 
pesquisa realizada em âmbito de iniciação científica, foi realizado através do método bibliométrico que compreende uma 
metodologia de pesquisa com poucos estudos na área do direito. Este trabalho objetivou verificar, analisar e mensurar 
o perfil da produção acadêmica sobre transparência na administração pública em artigos científicos publicados em 
periódicos científicos indexados na base de dados Web of Science (WoS), até o ano de 2021. Uma primeira constatação foi 
que a maior parte dos artigos estão publicados em periódicos da área de conhecimento da administração pública e não 
do direito, mesmo sendo uma temática que perpassa questões como legislação e implementação pelo setor público na 
concretização de todo um arcabouço teórico e legislativo de interesse da ciência jurídica. 
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Abstract: Transparency and access to public information has gained greater social and academic interest, as it is an effective 
way of social control and fighting corruption in the public sector. This study, the result of research carried out within the 
scope of scientific initiation, was carried out through a bibliometric study that comprises a research methodology with few 
studies carried out in the area of law. This work aimed to verify, analyze and measure the profile of academic production 
on transparency in public administration in scientific articles published in scientific journals indexed in the Web of Science 
(WoS) database, until 2021. A first finding was that most of the articles are published in journals in the area of public 
administration and not in law, even though it is a theme that permeates issues such as legislation and implementation by 
the public sector in the implementation of an entire theoretical and legislative framework, in the interests of law.
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Introdução
	

	 Em decorrência das transformações tecnológicas, as tecnologias da informação e 
comunicação revolucionaram a cultura e modo de vida do século XXI e a relação com a administração 
pública, permitindo uma maior participação do cidadão nos espaços operacionais, decisórios e no 
controle sobre a atividade exercida pelos agentes públicos.

	 Nesse contexto, o Brasil se junta a vários outros países que reconhecem o acesso à 
informação pública e a transparência com direitos humanos fundamentais, concretizando o 
disposto no artigo XIX da Declaração Universal de Direitos Humanos, por meio da Lei 12.527/2011, 
denominada de Lei de Acesso à Informação.

	 Este estudo objetiva analisar a evolução das pesquisas científicas, até o ano de 2021, 
sobre a temática da transparência no setor público, realizada na base de dados Web of Science 
(WoS). Depois de um pico de publicações entre os anos 2019 e 2020, a partir de 2021, por conta da 
pandemia de Covid-19, os estudos na área objeto desta pesquisa diminuíram significativamente.

	 Foram filtrados 1.1.54 artigos científicos, porém, apenas 29 artigos na área de pesquisa em 
direito, o que denota a relevância da pesquisa para este ramo do conhecimento. Como sugestões 
de pesquisas futuras, ressalta-se a necessidade de observação da aplicabilidade da lei de acesso 
à informação pública, principalmente, por meio de estudos qualitativos, a verificação dos pontos 
fortes e fracos, bem como o cumprimento dos itens impostos pela lei pelos entes e órgãos da 
Administração Pública.

Metodologia

O estudo bibliométrico compreende uma análise quantitativa da produção acadêmica e sua 
disseminação. A bibliometria tem sido muito utilizada por vários ramos da ciência como forma de 
avaliar, medir e mensurar a produção científica por países, instituições de pesquisa, por ano e por 
pesquisadores (Vanz; Stumpf, 2010). 

Neste estudo, a pesquisa foi realizada na base de dados multidisciplinar Web of Science 
(WoS), organizada e mantida pela Thomson Reuters. Foi utilizada a chave de busca “transparency”, 
marcada a categoria “public administration” e o tipo de documento “artigos”. Desta forma, 
objetivou-se obter todas as publicações relacionadas ao tema transparência na administração 
pública na base de dados Web of Science (WoS), até o ano de 2021. 

Em seguida, foi utilizada a ferramenta Bibexcel (Vanz; Stumpf, 2010) como forma de efetuar a 
verificação bibliométrica dos artigos selecionado. Por meio do software Bibexcel, verificou-se quais 
os artigos mais citados, bem como realizar o adequado procedimento quantitativo para análise das 
co-citações (Quevedo-Silva, Santos, Brandão e Vils, 2016).

Revisão de literatura

A humanidade convive com tecnologias de informação e comunicação há milhares de anos, 
das formas mais primitivas de troca de mensagem, sinais e sons à distância, até a chegada da 
Internet e sua popularização na década 1990, buscando sempre formas de aperfeiçoar a troca de 
informações.

A informação, assim, migra para o meio digital e na Internet se torna o grande canal de 
circulação e acesso a informações, e com chances de tornar-se o próprio espaço comum do 
conhecimento, como apresentam Ronca e Costa (2002). 

Em decorrência dessas transformações, cresceu a interação entre governos e cidadãos em 
diversos espaços, permitindo que as pessoas participassem do processo de elaboração, controle e 
avaliação de políticas públicas por meio do acesso às informações. Esse acesso às informações sob 
a guarda de órgãos e entidades públicas é direito fundamental do cidadão, inscrito em diversas 
convenções e tratados internacionais assinados pelo Brasil. 

Nesse contexto, surge, então, em 2011, a Lei nº 12.527, conhecida como Lei de Acesso à 
Informação, que objetivou ampliar os mecanismos de obtenção de informações e documentos (já 
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previstos em diferentes legislações e políticas governamentais), estabelecendo o princípio de que 
o acesso à informação com a regra e o sigilo como a exceção, cabendo à Administração Pública 
atender às demandas dos cidadãos. 

Por meio da Lei 12.521/20011, o Brasil passa a integrar, ainda, um amplo grupo de nações 
que reconhece ser a informação um bem público. Preceito que, como mostra a experiência 
internacional, favorece a boa gestão e, fundamentalmente, fortalece os sistemas democráticos, 
resultando em ganhos para todos (BRASIL, CGU, 2017).

Para garantir o acesso às informações, os órgãos públicos devem disponibilizar o serviço de 
atendimento ao cidadão na internet, por meio de seus portais de transparência, que devem conter 
ferramentas de pesquisa para facilitar o acesso, bem como manter atualizadas as informações, 
indicando o contato telefônico ou eletrônico do respectivo órgão público e, claro, garantindo a 
autenticidade e a integridade das informações disponibilizadas. Neste artigo é adotada a definição 
de portal apresentada por Cunha (apud PINHO; AKUTSU, 2003, p. 5), como sendo: um portal é uma 
porta de entrada na rede mundial. 

É a partir do portal que muitos usuários definem seus próximos passos na Web. Os portais 
são locais de grande visitação, portanto ser reconhecido como portal está diretamente relacionado 
à força com que o site atrai visitantes. Os serviços mais comuns de um portal incluem serviços de 
e-mail, bate-papo (chat), serviços de busca de notícias, gratuitos ou não. 

Os portais de governo, por sua vez, são os novos canais de prestação de serviços, informações 
e comunicação entre cidadãos e seus governos. Todos os entes federativos brasileiros são obrigados 
a divulgar de forma eletrônica, informações por meio dos portais de transparência, com a única 
exceção possível para esta determinação sendo aplicada aos municípios com menos de 10.000 
habitantes (BRASIL, CJU, 2017). 

Dentre às referências encontradas, o autor mais citado que pesquisou a Lei de Acesso à 
Informação, foi Angélico (2012). Vale ressaltar que entre os autores das publicações selecionadas, 
este é o único que realizou pesquisas após a promulgação da lei, ou seja, teve a oportunidade de 
acompanhar o processo político de aplicação da lei durante a realização de sua pesquisa. 

Sob a ótica da gestão da informação pública como um mesmo bem público, menciona-se 
a importância da informação no cotidiano das pessoas, comunidades e organizações. Esse tipo de 
informação precisa ser clara e objetiva o suficiente para abranger todas as classes da sociedade, 
independentemente do conhecimento técnico e da orientação que essas classes possuem 
(ANGÉLICO, 2012, p. 29).

No caso brasileiro, a Lei de Acesso à Informação foi promulgada em 2011, ou seja, ela tem 
mais de dez anos de existência. Muita discussão teórica e muita análise prática ainda precisam ser 
feitas sobre a implementação da lei pela Administração Pública brasileira. É o caso da dissertação de 
Linhares Neto (2015), o qual informa sobre os limites de a Lei de Acesso à Informação quais sejam: 
a inutilidade do recurso contra decisão de indeferimento ou negação de acesso à informação 
tomada pelo Estado; o uso de normas infralegais publicadas antes da vigência da LAI, como amparo 
para negar a informação; a utilização das “excepcionalidades legais” para negação do acesso à 
informação; e a alegação, sem fundamentos consistentes, de que a demanda exigiria produção de 
informação. Podemos assim perceber que a LAI se torna realmente efetiva através da atuação da 
sociedade civil em buscar acesso aos seus direitos.

Resultados e discussão

A partir deste estudo, conforme procedimento metodológico já exposto anteriormente, 
foram extraídos diversos artigos que podem ser organizados segundo áreas específicas de pesquisa 
como ilustra a Figura 1 abaixo: 
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Figura 1.  Áreas de pesquisa dos artigos extraídos da base de dados Web of Science (WoS)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com base na Figura 1, foram extraídos 1.154 artigos da base de dados Web of Science (WoS), 
da área de pesquisa “public administration”. Outras áreas do conhecimento também produzem 
pesquisas com a temática da transparência na administração pública, porém em quantidade bem 
menor. Destaca-se, inclusive, a área do Direito que apresenta pequena produção científica nesta 
área de pesquisa, com apenas 29 artigos publicados.

Dentre os 1.154 estudos selecionados, é possível verificar a evolução das citações e 
publicações ao longo dos anos, o que demonstra a ampliação do interesse científico pela temática.
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Figura 2.  Gráfico com a evolução do número de citações e publicações ao longo dos anos

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 2 contém o gráfico que demonstra nitidamente a ampliação pelo interesse 
acadêmico na temática da transparência na administração pública em todo o mundo, com pico 
de citações e publicações nos anos de 2019 e 2020. Após estes anos, possivelmente por conta do 
esforço mundial de pesquisa em torno da pandemia de Covid-19, houve uma significativa queda 
nas pesquisas na área abordada neste estudo, cabendo, ainda, aprofundamento e análise mais 
pormenorizados dos motivos que ensejaram essa diminuição.  

A Figura 3 demonstra os periódicos com os artigos com mais de 100 citações na área da 
transparência na administração pública. O artigo “What’s measured is what matters: Targets and 
gaming in the English public health care system”, publicado no periódico “Public Administration” 
(2006) é o artigo com o maior número de citações. 
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Figura 3.  Periódicos com os artigos com maior número de citações.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Num total de 89 periódicos, as revistas com maior número de publicações são “Public 
Administration Review” com 59 artigos; “Public Money & Management” com 55 artigos; 
“International Review of Administrative Sciences” com 47 estudos; “Climate Policy” com 45 
publicações; “Public Performance & Management Review” com 44 estudos; “Revista del Clad 
Reforma Y Democracia”, com 42 artigos; “Jornal of Public Affairs” com 35 estudos; “Regulation & 
Governance” com 32 estudos publicados; e “Administration & Society” com 31 artigos, conforme 
ilustra a Figura 4 abaixo.
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Figura 4.  Gráfico com os periódicos com a maior quantidade de publicações na área de 
transparência na administração pública

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dentre os periódicos brasileiros, destacam a “Revista Pública e Gestão Social” com 29 artigos 
publicados; “Cadernos Gestão Pública e Cidadania” com 11 artigos; e “Revista do Serviço Público” 
com 12 estudos publicados.

Conclusão

Com base no bibliométrico realizado, muitos dados foram gerados e diversas conclusões são 
possíveis de serem feitas. 

Para fins do objetivo desta pesquisa, inicialmente destaca-se a ínfimo quantitativo de 
publicações na área do Direito a respeito da transparência na administração pública. Trata-se de 
uma temática sensível à seara jurídica, porém que carece de publicações que analisem os aspectos 
teóricos e/ou empíricos. 

Outro aspecto a se ressaltar é a necessidade de melhoria das publicações jurídicas capazes 
de alcançar periódicos com melhores e maiores impactos no meio científico.

Por conta do crescente interesse nacional e internacional, com base no bibliométrico realizado, 
observa-se um aumento significativo das publicações sobre a transparência na administração 
pública nos anos de 2019 e 2020. Observa-se, nitidamente, a ampliação do interesse acadêmico 
e social pelo fenômeno da transparência na administração pública e temáticas associadas como 
acesso aos dados públicos e controle da corrupção (Engelmann, 2016). 
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Para Pereira (2005, p. 3), a corrupção é uma das condutas delituosas mais emblemática e que 
mais caracteriza o mundo globalizado, vez que “esse fenômeno que levou os órgãos supranacionais 
a criarem nos últimos tempos diversos instrumentos, com a finalidade de estabelecerem as 
estratégias comuns nesse campo”, como a criação da Transparência Internacional e Conselho da 
Europa contra a Corrupção. 

Transparência, controle da administração pública e enfrentamento da corrupção são 
temáticas que caminham juntas, o que demonstra a ampliação do interesse social e acadêmico 
pelos estudos nestas áreas e, neste sentido, confirmado pelo estudo bibliométrico realizado nesta 
pesquisa.

Outro aspecto apontado neste estudo é a baixa participação dos periódicos brasileiros 
no ranking das publicações sobre a temática da transparência na administração pública, o que 
denota, de um lado, o baixo interesse pela comunidade científica nacional por pesquisas na área 
e, de outro lado, a elaboração de publicações capazes de atingir as revistas nacionais de maior 
impacto, transformando o esforço da ciência não apenas nas pesquisas, mas também no auxílio e 
preparação para que estes estudos gerem produto melhor aceitos para publicação nos periódicos 
de maior impacto.

Para estudos futuros, com base nos dados coletados nesta pesquisa, serão analisados o 
conteúdo dos artigos, os pontos convergentes e divergentes entre eles. Outra pesquisa futura será 
a análise qualitativa do conteúdo dos artigos que permita elaborar uma análise da transparência na 
administração pública em diversos países do mundo.
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